PARECER Nº 1562, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 629, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe obriga os promotores de eventos esportivos, de shows e de entretenimento cultural direcionados para o público infanto-juvenil, no Estado de São Paulo, a fazer constar nos ingressos, “flayers”, “banners”, “outdoor” ou qualquer outra peça publicitária, e nos locais dos eventos, mensagens educativas apontando os malefícios causados pelas drogas aos usuários, e também informações sobre as penalidades previstas pela legislação brasileira aplicável aos traficantes de drogas.  Dispõe, ainda, a propositura que as mensagens de alerta sobre os malefícios causados pelas drogas, bem como sobre as punições previstas para os traficantes, deverão ficar expostas, em locais de fácil visualização, nos espaços onde ocorrerem os eventos citados, através de painéis, faixas, cartazes e aparelhos audiovisuais.  Ademais, salienta que, especificamente nos ingressos, as mensagens deverão figurar com destaque.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, da 36ª à 40ª Sessões Ordinárias (de 11 a 15 de maio de 2015).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente..

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

 (...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

A proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente dar proteção aos mais jovens e, por decorrência, a toda a sociedade.  Efetivamente, não almeja legislar sobre publicidade ou sobre a realização de eventos esportivos ou culturais, mas determinar medidas de proteção da infância e da juventude, no combate à droga e ao tráfico de narcóticos.  Além disso, é apropriado afirmar que tais medidas repercutirão no âmbito da segurança pública e também no que concerne ao desenvolvimento social.

Portanto, o projeto de lei sob análise desta CCJR abarca temas que não conflitam, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Com relação a esse mesmo tema, dispõe a Constituição Federal:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

(...)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XV - proteção à infância e à juventude;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.”

(...)

Ademais, como salienta o autor em sua justificativa: “É de conhecimento de todos aqueles que estudam filosofia, sociologia e o comportamento humano que a adolescência é uma fase do desenvolvimento em que ocorrem muitas mudanças conflituosas da vida, devido às transformações físicas e emocionais vividas principalmente pelo público infanto-juvenil.”

Portanto, é uma fase de grande vulnerabilidade, que requer vigilância, proteção e principalmente educação, informação, atenção e compreensão.

Por todos esses motivos, a proposta é pertinente, relevante e absolutamente apropriada, sobretudo nos dias de hoje, em que os traficantes de drogas disputam com os pais e mães de família o futuro das crianças e dos adolescentes, pois ambicionam vê-los, desgraçadamente, aprisionados aos malefícios da dependência física e mental dos narcóticos, mergulhados na zona pantanosa da dependência química que alimenta o milionário negócio criminoso das drogas.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 629, de 2015.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/6/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Professor Auriel – Caio França – Milton Vieira – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini – Roque Barbiere – Afonso Lobato – Rodrigo Moraes 

